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L E I N2 1.576 

\ I de 25 de setembro de 1970 J 
I 

A Câon.ra ; .. tmicipal de são José dos Campos aprova 

e eu sanciono e pronulgo a seguinte lei: 

CAPÍ'rULO I 

Disposiç 3cs preliminares 

Artigo 1.º - O loteamento urbano, a abertura e o 
prolonga.iuento elo sistena viário, em qualquer das zonas do r ... tmic{ -

pio , deverão ser aprovados pela Prefeitura e estarão sujeitosàs di 

rctrizes estabelecidas nesta lei no que se refere ao uso e ocnpa -

ção, às vias de circulação , aos eqnipanentos e serviços de uso pÚ­

blico, aos locais de uso institucional e à proteção elos valores pai 

sagisticos, iJonumenta is e histÓricos. 

Parágrafo único - Alér;J da legislação municipal,~ 
- ' verao ser obedecida as norillas federais e estaduais referentes a 

natéria . 
-~rtigo 2º - Para os efeitos desta lei , sao adota 

dos os seguintes conceitos: 

I - loteamento urbano , a subdivisão de área em 
lotes destinados à edificação de qualquer natureza , co~preendendoo 

respectivo arruamen to ; 

II - arruan ento, a abertura ue qual quer via ou lo 
~radouro elestinaQo a circulaçio ; 

III - via pÚblica, a fai~a de douinio p~blico, des 
tinada à circulação ele veÍculos e pedestres; 

IV - lote , a porção de terreno constituindo W;JU u 
ni~ade indivisivcl e lindeira a uma via p~blica. 

V - quadra , a porç~o de terreno constituÍda por 
ttais de un lote, totalmente li:::li taàa por via ptllJlica , curso d ' agua, 

1 inha de de1:1arcação do peri metro urbano ou lei to de f erro via; 

VI - espaço livre de uso p~blico, a ~roa destinada 
a praça , parque , jardim ou trataoento equivalente; 

VI I - área para equipamento coLmnitÚrio , o terreno 
destinado a uso especifico da administraçio p~blica ; 
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VIII - referência de nível (:rtN), a cota cie altitude ofi­

cial adot~cla pelo :.~unicípio em relaç~o ao nível elo mar. 
AHTIGO 3º - As di~ensÕes mínimas dos lotes , seu uso, -

taxas de aproveitamento e de ocupaç;o e de recuos obrigató- --rios sao reguladas po.:::· lei de Zoneamento , cujas normas deve -
rao ser obedeciaas em to dos os pr oje t os de loteamento e aber­
tura de via s pública s. 

Capí tulo II 
Dos r equi s itos urba nísticos pm.a lotearr.:.ento -ARTIGO 4º - Os loteo.r.centos deverao atender, pelo ele-

nos, aos seguintes requisitos: -I - as ~reas destiradas a sistema de circulacao, equi-
pamento comunitário , bem como os espaços livres de uso ?dbli­

co , ser~o no mínimo de trinta e cinco por cento (35%) e , no 
m~ximo, de cinquente ~cr cento (50%) do total ela gleba; 

II - à margem de á~uas corre~tes e corcentes , de faixas 
de do~ínio páblico de ro0ovias e autos , ser;o reservadas fai--xas com largnrc estDbelecióa na lsr:isle..çao comnetente , nunc:a-
inferior a 15 (quinze) metros; -III - as vias do loteamento deverao articular-3e com o 
sistema viário e haroonizar- se com a topografia local; -IV - deverao ser destinadas é.reas às : 

a) - vias de tt·{fego e ôe 1)assar;ens o.e canalizaçao 
públicas, de esgotos e de á,_uas :.luviaio nos f'unuos de vales; 

b) - pass~~e~ de canalizaçÕes r~blicas de es. atos 
e de S.r;uas pluvicis, com lar-c;u:ca r.; í nioa de dois metros nos 
funóos fiOS lotes , cujo ~esnível seja sunerior a um cetrc da 
frente aos fnndos . 

c) - escola p6blica. 
~'..JTIGC 5 º - .A Prefeitura po G.erá exigir em caaa lotea 

menta rese-va de faixa "non aeclií'ice.ndi 11 para rêde de 
, 
D.:,ua, -

serviço de esgotos , energia elétrica, coleta de á nas plu­
viais, rêde telefÔnica ou outro equipamento urbano . -ARTIGC 6º - lTao serao admitidos loteamentos em terre 

~ -
nos alugaà.iços e sujei toa a inunàaç:oes e onde as condiçoes 
~eoló~icas n~o sejam propicias ~ edificaç~o. 

Capí tulo III 
Do projeto de loteamento e sua anroveçao 

..( 
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- 3--ARTIGO 7Q - Antes Ja elaboraçao 1..10 pro,jeto de loteamen 
to, o interessado óeverá. requerer à Prefeitura r]Ue defina as 
diretrizes para o traçauo uos lot~c , do sisteca viário, ucs -
espaços livres e aas áreas r e serve ,Jas 1•<1J ·a e qui:,amento urbano 
e co~unitário , a~resen~~n~o p~~9 ~sse fim tr~s vias ~a planta 
do i~6vel, em escala 1 : 1000 oo~tendo: 

I - as divisas da t;leba a ser lote~da, com a inciicaçao 
tios proprietários dos terrenos confrcntantes ; 

II - curvas de ní vel de lc ern la:. ; -III a local i?..acso ã.os cursos d ' á;ua , bcsCJ..ues e constru 
çoes existentes ; 

-IV - uimensoes lineares e an.::~_;ula!'ef> ele tÔda a prcp1·i~d~ 
de e da gleba a ser sub~ividida; 

..... 
V - inclicaçao exata da posiçao aos marcos de rm cais -

pr6ximos 6a propriedade; 
VI - locais ae inter~sse hist6rjco , paisa~ístico ou mo­

nu~ental porventura exi~tentes; 
VII - a.!'ruamentos vizinhos a to do o perír::etro, com loca­

çao e~ata ã.as vias ue coQunicaç;o , ~reas de recreaç;o e lo- -
C8is de usos institucion8is; 

VIII - ser•riçcs de utili _,ade rública existentes no lccal-
. ;.. . 

e aclJ a cenc~as ; 

L~ - outras it:.d icaç;es de interêsse j_Jar::\ o emrreendimen 
to . 

AhTIGO 8º - A Jlrefeitu:t.a, à.e pozse dos elementos rela­
cionados no arti:;o anterior , f orll.: cerá peJo 6rD;O cor.._petente­
de acôrdo cou as diretrizes êie planejament o ao Eunicí pio e -normas urbanísticas vigen-::es, as se.~\uintes informaçoes e ir~di 

cuçoes : 
I parecer sôbre a viabili uacte e conveni ência do pro -

jeto; 
II - as ruas e estradas que com.poem o sis tema viário ua 

ci :ade e elo l.:unicí pio rel,cicna ll.as com o lote<:tmento pretendi­

do ; -III - a 
, 
are a e a l ocalizaçao dos terrenos úestinados a e 

quipamento comunitário e es~aço livre de uso comunitário; 

IV - as fa i xas de terreno necessárias ao escoamento das -Ó.0 uas pluviais e passa;;em de canalizaçao de es ·çôto ; 
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•J.OS e,uipamentos url>ancs/ uever;o ser pr.9_ -jetauos e executao.os ~elo interessado , os quais serao, 
, 

no mJ.-
n~~o os já existentes nas áre~s li~ítrofes . 

~ 12 - UQB via na ylant~, coo as airetrizes a que se 
refere êc,te artJ. ~o , será a.evolviu.a ao ic.teressado; 

s 2º - As o.iretrizes e):pe •.tit~as viuorc.rão pelo prazo !'!lá 
xi~o de aois anos . 

ARTIGO 92 - Orientaa.o pelo traça~o e Jiretrizes ofi­
ciais , o pro j eto conterá plantas e memorial descritivo e será 
apresent..;ldo à :r.~refei tura acc_panhaoo o.o titulo de propriedaue , -de cessao ou compro~isso com a cláusula de irretratabilidade-
e irrevogabiliàade . 

~ 1º - As plantas , na escala üe 1:1000, em cinco vias , -sendo uma e~ papel transparen~e conterao , ~elo menos : 
a) - o sistema de vias com a respectiva hierarquia ; -- a subuivisao tias quadras em lotes, coL as respec-b) - -tivas àimensoes e nu~eracoes ; 

,... 
c) - as ~imensocs lineares e a~~lares uo projeto com 

raios , cordas , arcos , pontos de tangência e ângulos centrais-
das vias; 

d) - os perfís longitudinais e transversais de tôoas 
as vias e praças; 

e) - a ir..Jicaç~o a.os marcos de alinhamento e ni velamen 
to localizaãos nos âng~los ae curvas e vias projetadas; 

f) - a indicação em planta e perfis O.e tÔdas as linhas 
de escoa~ento aas á ~as pluviais . 

) 22 - O meeorial descritivo deverá conter , obrigat6 -
riamente, pe lo menos o se~uinte e nesta ordem: 

a) - descrição sucinta uo loteamento , com as suas ca 
racteristicas e uestinação ; 

b) - as conoiç~es urbanísticas do loteamento e as limi 
- A ,... 

taçoes ~ue incidem sobre os lotes e as suas construçoes , além 
das já constantes da le~islaçao municipal; 

c) - a inuicação uos espaços livres e das áreas desti ­
nauas a e· uipamento urbano e co~unitário que passarão ao àomf 
nio páblico do Municí pio no ato do rezistro do loteamento . 

j 3º - ~er~o tamoém apresentados para aurovaçao , os se 
guintes r-r·ojetos e orçamentos : 
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a) de 

A ~ 

r eae de escoamento de 
, 
a :;uas pluviais ; 

b) - de r ê de a. e água potável , i ndicando fonta abastece-
..... 

aora e volume de a lic.1entaçao ; 

c ) - de rê d·e de energia elé tri c a domic i l i ar e pública ; 

d) - de r ê de de es~otos sanitários; 

ARTIGC lC - Cr ganizado o pro jeto ae a côrdo com as exi -

gências ao artiho anterior , o ~nteressado o enca~inhará às au-

t oridades s~nit~rias e militares , 

sua aprovação no pr6prio projeto. 

ARTIGO 11- Sati sfe i tas as 

quanuo fÔr o caso , para a 

' "' ' exl~enc1as ao artigo ante- -

r i or, o interessado spresentará o pro :jeto à lrefeitura , e, se 

aprova~o , assinará t~rmo de compromlsso no qual se obri~ará : 

I - a executar , nos prazos f ixaJOS pela -refeitura ~ a a 

bert ura aas vias públicas e praC'as , cor· respectivos r:larcos de 

ali nüamento e nivelaoento ; e no mí nimo os melhoramentos a oue 

se referem as a l íneas "a ", " b 11
, " c 11 e 11 d", uo ~) 3º , do srtitço-

9º desta l ei ; 
II - a facil i tar a :i'iscalizaçao ..ta .~. refei tura , perr.lanen­

te , liurante a execu.çao .las coras e se!'vi:;;os ; 

5 lQ - C __ razo a que se refere o L-eisa I dêste artigo­

nao poc..el\-l ser sunerior· a .... ois anos , J;Oêten AO a 1-refei tura a 
jui zo do 6rg~o co~.petente , _}Jerr.li tir a execuç3o Jas obr as por e 

t spas , desde que se o:)ec1eça ao liisposto no pará·:rafo seguinte . -
J 2º - A execuçao por etapas , s6 poderá ser autorizada-

ouando : 
a) - c têrr:2o ae acôrJo fixar o p1·azo to~al para a exe­

cuçao comolcta l~s obras ~o lote~cento , e ~s ~re-~ e ~razos 

corres~onoe~tes u cada et~~a ; 

b) - s·~ jau ex e cu ta das ua área , e;;1 c!HJa e ta~a , t ô-.~as as 

obras previstas , asse~urando-se aos co~pradores dos l otes o 

pleno uso e eôzo 6o s equipamentos implantados • 

• t 3º - ( s m.arcos de alin:.anento e n; velamento a que se 
~ -refere o incJ.so I deste artigo dev erao ser de concreto , ser:;un-

cc padrao da Frêfeitura . 

§ 42 - Aprovado o pro.ieto , der o si taua a cauçao r~a l re­

fei tura e assinado o têrmo de corr:~Jromis:.:>o 1ue trata o arti.-~o , ­

poderá o loteo.dOl' iniciar as vendas dos lotes . 

AKEICrG 12 - Como t.:,~J.'~Lltia u.as o. rus menciona .las no in­

ciso I uo arti'",o ant2rior o interessaCJ.o caucicn n í io.._..ortância 

e::.2 ã.in1:eiro , títulos ~ ""ívida ;>Ública , fiança baLc:lria , ou 1~ -. 

tes 5.e te :r.·~ euo , cujo valor c:orres1Jonna ao orço.mento aprovado -
-~ 

~elo 6r~3o competente da Prefeitu~a . 
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§ 1º - Fin~o o prMzo fixarlo no t~rmo de compromisso -

previsto no artigo 11, o loteador perderá em favor do 1;_unicí 

pio a i~portância caucionada , caso n~o tiver cumpriac aque -
las exigências constantes üo têrmo de compro~isso; 

§ 2º - ~indo o prazo referido nesTe arti6o, caso nao 

tenham siao reGlizadas as obras e sarviyos exiJiJos, a Pre -
feitura se obriga a executá- las . 

§ 3º - A PrefeitUl~a poderá , a~6s vistcria , autorizar--o l2vantamento parceleuo da cauçao, na meJiaa em que as o-
bras forem sendo realizadas , 0esde que o selao mnntido em de 

-p6sito seja suficiente para co~clusoo uos serviços. 

A:-(TIGC 13 - Par:;os os emolumentos 'J.evidos e apre::;enta-
- -õa a certi~ao de cauçao mencionaua no arti00 12, a Prefeitu-

ra expeQirá o co~~ecente alvará, revogável se não forem exe-
- " cutadas as obr~s no prazo , ou nao fo r cuQprida qual~uer ou -

tra exigência . 

ARTIGO 14 - Uma vez renlizacas tô:as as obras o s ervi 
ços c .... :i_:;i.::.o~, ::1 Tr;:;f2itur:1 , :=t requerimento do interessado e 

a,JÓs vistoria do seu ór:·g;o cor;lpeten te , li bers_cá o saldo ua -
im..__ ortância caucio.v~'i'l, n:.e diante 8Xl)8 diçGo de auto úe visto-
ria. 

P~rágrafo ~nico - O requerinento do interessado deve­

rá ser acoc1panhaà.o de um.a l)lant 9. reti fic~uia d.o loteamento, -

que será considerada oficial n~~8 todos o~ efeitos . 

ARTIGO 15 - TÔdas as obras e sGrviços ezi.::_;j_dos, bem 

como quaisquer outras benfeitorias efetuadas ~elo interessa­

~o nas vias e praças p~blicas e nas áreas de usos institucio 

nàis , :pas.:>:3.rao a fazer JJa.rte integrante ao pa trim.Ô nio lO ~-=u­

nicÍ}io, sem qualquer indenizaç;o, uc:a vez concluí das e de­

clarauas de acÔrdo , após vintoria do 6rcão coopctente da ?re 
feitura. 

~\R.T IGO 16 - A Prefeitura s6 ezpe dirá al Yará para co ns 
-truir , ·:lemoli r , reconstruir , refon"iar ou :;HJ}.Jli~r construçoes, 

em terrenos de loteamentos cujas obras tenham. sido vistoria­

é-as e aprovadas . 

A:ri:IGO 17 - Os projetos de a:.~ruaoento e loteamento p~ 
"' derao'ser moaificados medi2nte proposta dos interessados e 

a~rovaçao da Prefeitura. 
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.A: ... TIGC 18 - l'I.J.o C::tberá à Prefeitura gLl.alquer res •onoa 

"bili ~: :t.::..e y~la ...:.ife::-ença G.e ne ai:1a.s -.tos lot~s ou Qna-J.ras que -o i~tere~sadownha a encontr~r , em rela~ao bs ne J idas dos lo 

t ..; .. trr.ento.J 'll..: rova-ios . 

AH~IGO 19 - A 1-refe .:.. tura poucr3 nao a· rov.n· pro .i etos­

de arl"tmmentos , loteamentos c desLICl brarPen tos J.inclo. que seja 

s:cenas 1J;...L'.:l i .... 1 edi r o c.xce=:..Ji vo núr.. ~ro de lot •:!S e o '=!O use- -

,.. uent-= .Jucanto de inve ri .. r.;:n.to z e1.'! ob!.'a '3 e in!'r .:.- es-trutura­

c custeio de serviços . (De c . lei f e del"al n2 271/67) • Pode.L·á­

t:u.foéra fixar o núc:ero r<.áxü:-,o :l B lotes e.. r v.e a á ·3=::. .iJoJ.:::.:.'á -

ser su".:::ldi vi J.i .ia . 

Gan{tulo IV 
.0a ::.bert·1ra ou .f>I'Ol.on;; at'lento de vi:1s ública~3 de circula­

çao 
.... 

;~1.TIGC 20 - :)e '"'ende de a.uto1·i 'laçao da :7ref:~i tura o 

prolon;~atacnto ou a berturSt de qualquer via pÚblica . 

Pur~~r3fo ánioo - Od casos de int~r~sse ou de neces­

sidade 1 Jolica , a Prefei tur.;.. , i~de .;naentemente de solic~ ta­

ç~o dos interessaa.os , uesaproprüu·ú as áreas vara o fim :pre 

vi~to neste arti o . 

/'aTIGC' 21 - C int =--·essa .o ,1a ·~:berturg, ou 1 rol 'Jn ";:.OI'!!en­

to de via públ ica , deverá requerer fiUtorização à -i: refei tura, 
a r8sentun ..... o os seguintes jocuaentos : 

I - t i tules de prorrieuade aoG terrenos ne ess~rios h 

abe1tura da via ãe ci"culaç~o; 
II - projeto ua oora solicitad3 contendo : 

a) - planta ua situaç:o e~ata ec rela~;o ao~ lo-

g ra;:..mu'os públicos aprovauos e/ou j1 e~ uso ; 

b) - curv3:.. J.e nível do ter:r·eno nat·n:· ~:ll ; 

c) - curvas ue nível jO terreno pro.ietaéio ; 

d) - per::'is lor .. bi tudinal e transvers~l da via p1~o 

je taúa ; 

e) - " . anu •:=ncJ..a dos pro1·:::j_et i. ios dos ter-

renos li~ítro:Bs \via ~roi~taaa ; -f) - decl~r~çao Je que se coopronete Q transferir 
" se:r. o nus par'J. a ..?refei tura , depo i s de acabar:.J.os os serviços -

nccess::rios, a ~ro:;::ieda.le da via a b er1;a , coe_ toJos os rnelho 

ramentos executatios . 
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III - aecl~raçao dos prc~ri~tários da faixa, de que se 
comproruetem a transferir sem Ônus para a L.unicipalidEJ.tle , me 
ài~nte escritura pú.blica de cloaç~o , a prO}Jriedade da via de 

,..., 
circulaçao aberta, com to~os os meltoramentos executados . 

A3.TIGC 22 - O sistema viárj_o eteverá p :-rmi tir sempre -
~ 

a livre circuls.çao dos veículos, E1er;1 mano·orcts de retôrno e 
se~ cruzamentos cem muitos pontos de conflito ou com visibi­
li,:ade precária . 

,..., 
AH'T'IGC 23 - As dimensoes do leito e passeio das vias-

públicas dever~o a~iustar- se à n<:1tureza , uso e densidade da -
ropulac;c das áreas servi óas , de acÔrdo com as diretrizes do 
6rg~o de planejamento âs Pr-efei t-w:-a . 

-A?.TIGO 24 - .t Prefeitura est:J.belecerá as dirr:ensoes mí 
~ -

nimas das vias de circulaçao , condiçoes ~e 3bertura de ruas, 
e de decaic elementos t~cnicos n0cessários p3ra garantir o 

boc.1 funciou::~raento do sistema vi:irio o 

PAR.rí.GTIAFC ONICO - ~stes elementos fornecioos pelo 6r--gao ã.e plane ;lamento serao regulament::!Llo s po:::-· :lecreto do :Sxe-
cutivo . 

Canítulo V 
Da s áreas livres e daG outras áreas 

Ar~TIC.O 25 - As áreas livres, verdes e para equipamen­
to comunitário ser~o determinaaas para cae:.a loteamento, em - ,..., 
funçao da O.ensiC.ade de construçao admitiua , da localizaçao e 

U.os serviços públicos necessários. 
§ 12 A Prefeitura deverá ilhticar er:::t cada caso , a 

localizaç~o e as 6irens;es das áreas a sue se refere ~ote ar 
~ 

tigo , especificanQO o seu uso e destinaçao. 
§ 2Q - Aprovado o loteamento , c uso inüicado para as 

,..., 
úreas sõcente poderá ser alterado mediante autorizaçao legi~ 
lativa . 

AHTI GO 26 - O total uas áreas destinadas a eC1uip8men-
to com uni tá.1·io na o 
do loteamento. 

, , 
pouer3 ser inferior a 15% da área totjl -

Capítulo VI 
~as uisposiçoes gerais 

.ARTIGO 27 - A Prefeitura sbmente receberá , para opor­
tuna entrega ao ~omínio público e respectiva denominaç;o , as 



-
Lei nº 1.576-fls.9 

as vias d e coratmical]a.O e logradouros que se encon trareD nas condi-
~ 

çoes previstas nesta lei. 

Parágrafo tÍnico - Enquanto as vias e lotjraclouros 

pÚblicos não foren aceitos pela Prefeitura, o seu pro~rietário se-
' 

rÚ langado para pagancnto ue imposto tcrri torial COI!l 1·elaçâo as 
, 

respectivas arcas. 

Artigo 28 - ::os contratos <le coD~):-.:onisso de cor.l­

pra e venan de lotes e nas respectivas escrituras definitivas de­

verá o respons~vel pelo loteaunnto fazer constar, obrigatoriaoonte, 

<!.S res triqÕcs a f!lle os ncs:::tos es tcj nu suj ci tos pcl os <.1isposi ti vos 

desta let. 

Artigo 39 - As infra;Õcs da presente lei darão 

ensejo à revoga;ão do ato de aprovar;ão, ao eubarso o.duinistrativo , 

à dc!JolijÜo ua obra , quando fÓr o caso, bc;·· co!:lo à U)lica:ão de mll 

tas pela Prefeitura. 

Artir;o 30 - Não será concedida licença para conE_ 

trução, refor ... 'la ou ucooli!]ÜO c:'l lotes resultantes de loteancnto,ou 
~ 

dcsueobraDento nao aprovado pela ./refci tura. 
, 

Artigo 31 - Nenllun servi,;o ou olJra plÍblicn scra 

presta~o ou exectttado e~ terrenos arruados ou loteaaos sen pr~via 

l icença da rrefeitura. 
~ 

Artigo 32 - ~sta lei nuo se aplica aos ~rojotos 

clefini ti vos de arruaBentos, 1 oteu . .tci:l tos , dosncubrancntos que , na 

d.n ta de sua publica:;ão , já csti vercl.! :: ... n-ovn(los pela Prefci tura , p~ 

ra os qtwis continÚa prevalcccnclo a 

Pa.rá.~rafo tÚ.lico - /~s ~1 teru: Ões r;ue porventura 

tiverem que ser introduzidas uos respectivos nrojctos ficar~o su­

jeitas ~s exig~ncias desta lei. 

rl.rtiL;O 33 - Esta lei cntrc.rá e.:1 vlgor nn da.ta de 

sua. pH1Jlicas-ão, rcvo::;adas as c1is~osi<_:Õcs e:t contr~rio . 

Prcfei tnra da ::stiúwin de S~o José dos CaJJ_:1o:1 , e1:1 

25 de setembro Ce 1070. 

C\ 
, ~'-o--1 ~d. 01" o 

Sor~io ~oara e 1ve1ra 

Prcfeit<> :~mücipal 

llc[r, istra<la e pnblicada no .Jcpurta,wnto <le Adni -

nistraçno, aos vinte e cinco dias do r~ês t1c setctJbro t1c u il nove -

contos c setenta. 

({___~ 
.. :ario C:x.1pos 

:cs) . :r>/~xpcd.ieu te 


